
 

  

   
 

   
 

Assunto: Consulta Pública Estratégia Nacional de Educação Ambiental 

Na sequência do processo de consulta pública em relação com a revisão da Estratégia Nacional 

de Educação Ambiental, vimos apresentar as seguintes considerações: 

  

CONSIDERAÇÕES GERAIS  

A Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 2030), apesar de apresentar uma visão 

ambiciosa, revela fragilidades significativas ao nível da clareza, lógica interna e sobretudo da 

operacionalidade, comprometendo a sua eficácia no contexto atual da educação ambiental em 

Portugal. 

O próprio documento afirma que “o sucesso da estratégia depende, em grande medida, dos recursos 

humanos, financeiros e materiais que se conseguem mobilizar”, mas não apresenta mecanismos 

concretos que garantam essa mobilização. Esta ausência de instrumentos operacionais torna a 

estratégia vulnerável à ineficácia. Nomeadamente, o documento apresenta:  

1. Ausência de diagnóstico claro e objetivo: A ENEA 2030 não assenta num diagnóstico sólido do 

estado atual da educação ambiental em Portugal. O documento não apresenta: uma análise 

sistemática das necessidades e do contexto atual, nem uma avaliação estruturada das capacidades 

instaladas, nem uma leitura crítica dos constrangimentos existentes.  

Adicionalmente, não existe uma avaliação detalhada da implementação da ENEA 2020. O documento 

limita‑se a referências descritivas e genéricas, sem análise de eficácia, impacto, falhas ou lições 

aprendidas. Esta lacuna compromete a fundamentação da nova estratégia e impede a definição de 

prioridades baseadas em evidência, dificultando também a adaptação da estratégia a diferentes 

realidades territoriais. 

2. Falta de operacionalidade real e ausência de métricas: Apesar da enumeração de medidas, a 

ENEA 2030 não define metas quantificadas, indicadores de desempenho, cronogramas, ou entidades 

responsáveis por cada ação. Adicionalmente, a ENEA 2030 não assenta num diagnóstico claro e 

objetivo do contexto de implementação da estratégia nem dos resultados obtidos pela anterior ENEA 

2020, salvo algumas avaliações muito gerais. 

3. Financiamento insuficientemente definido: A secção de financiamento limita-se a afirmar que “as 

fontes de financiamento da ENEA deverão ser efetivas, previsíveis e diversificadas”, mas não identifica 

fontes efetivas de financiamento e enquadramento orçamental da sua operacionalização. Igualmente 

fala na importância dos compromissos plurianuais, mas não define a sua obrigatoriedade. A 

dependência declarada do Fundo Ambiental — cuja insuficiência é reconhecida no próprio relatório de 

avaliação da ENEA 2020 — não é acompanhada de alternativas estruturadas. 

4. Lógica interna dispersa: A estratégia acumula descrições extensas e repetitivas, mas carece de: 

hierarquização de prioridades, articulação clara entre eixos, medidas e resultados esperados, 

coerência entre ambição e capacidade instalada. A proliferação de ações sem definição de escala ou 

impacto esperado dilui a lógica estratégica, dificultando a concentração de recursos e a maximização 

de resultados. 

5. Fragilidade na definição de responsabilidades: Embora o documento reconheça que “o sucesso 

da estratégia depende [...] dos agentes que representam e influenciam as partes interessadas”, não 

clarifica: quem coordena cada medida, quem executa, quem financia nem quem monitoriza e avalia. A 

ausência de um modelo de governação claro e robusto compromete a implementação, dificultando a 

articulação entre níveis de decisão e a responsabilização institucional. 



 

  

   
 

   
 

6. Ausência de um eixo dedicado à ligação e conexão com a natureza: Apesar de mencionar 

pontualmente a importância do contacto com a natureza (p. 27), a ENEA 2030 não estabelece a 

ligação à natureza como eixo prioritário, nem integra de forma estruturada a necessidade de realizar 

atividades ao ar livre, promover vivências diretas no meio natural e assegurar a aprendizagem 

experiencial. 

Assim, gostaríamos de propor um conjunto de ações prioritárias que viriam melhorar a 

eficácia da presente Estratégia Nacional de Educação Ambiental: 

1. Quadro de financiamento detalhado — orçamentos por medida, fontes, cronograma de 

avisos e mecanismos de cofinanciamento (prioridade alta); 

2. Matriz de indicadores e metas SMART para cada medida (impacto, resultado, output) e 

calendário de avaliação independente. 

3. Protocolos de colaboração/cogestão interministeriais e com ONGAs, Municípios, etc. 

que permitam a realização de contratos-programa plurianuais que assegurem a 

implementação das ações identificadas na ENEA 2030, incluindo a continuidade da 

mobilidade estatutária de docentes para contribuir para a implementação da ENEA 2030. 

4. Constituição de um fórum permanente de governação multiparticipada para a gestão e 

avaliação da ENEA 2030. 

5. Promoção da realização de ações-piloto com monitorização de impacto, identificação e 

divulgação de boas práticas e replicabilidade das iniciativas. 

6. Plano de comunicação e combate à desinformação, com formação a jornalistas e 

influenciadores e plataformas criativas para participação cidadã. 

Em conclusão, a ENEA 2030, tal como apresentada, não reúne as condições necessárias para 

constituir uma estratégia clara, lógica ou operacional. A ausência de diagnóstico, a falta de 

metas e indicadores, a indefinição financeira, a fraca articulação interna e a omissão de elementos 

essenciais — como a ligação estruturada à natureza — comprometem a sua eficácia e a sua 

capacidade de orientar a educação ambiental em Portugal nos próximos anos. 

 

CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS  

• Capítulo 2. Enquadramento 

• (p. 10): A formulação atual — “No âmbito da Educação para a Cidadania, o Referencial 

da Educação Ambiental para a Sustentabilidade enquadra de forma sistemática a 

Educação Ambiental no currículo, do pré-escolar ao ensino secundário, promovendo a 

articulação entre educação formal, não formal e participação social.” Deixa fora a 

importância da Disciplina de Cidadania e Desenvolvimento, onde a Educação Ambiental 

é uma das áreas a abordar. 

 

• Capítulo 3. Implementação da ENEA 2020. 

Considerando que a ENEA 2030 tem como ponto de partida a execução da ENEA 2020, teria 

sido relevante que incluísse em maior detalhe a avaliação da ENEA 2020 em termos de 

ações implementadas, boas práticas, constrangimentos encontrados, etc. De modo que 

estes possam servir de ponto de partida para a operacionalização de uma nova estratégia.  

• (p. 13): No que respeita ao enquadramento do financiamento da ENEA 2020 

essencialmente no Fundo Ambiental e o POSEUR, importa salientar que estes 

instrumentos, tal como têm sido operacionalizados, dispõem de verbas reduzidas e 



 

  

   
 

   
 

períodos de execução demasiado curtos, o que inviabiliza a criação de programas de 

educação ambiental com continuidade e impacto a longo prazo. A Estratégia reconhece 

a existência destes mecanismos, mas não demonstra uma visão estruturada que permita 

ultrapassar esta limitação nem apresenta alternativas que assegurem estabilidade 

financeira para iniciativas plurianuais. 

• (p. 14): Embora seja pertinente a referência ao papel das novas tecnologias de 

informação na ampliação das mensagens de educação ambiental, o documento não 

valoriza de forma suficiente a dimensão essencial da ligação direta das pessoas à 

natureza. Uma educação ambiental transformadora exige contacto regular e significativo 

com o meio natural, dentro e fora dos contextos formais de aprendizagem. Só através de 

experiências diretas — que promovam conhecimento, valorização e, sempre que 

possível, proteção ativa — é possível desenvolver uma educação ambiental dinâmica, 

enraizada e capaz de gerar mudança comportamental duradoura. 

 

• Capítulo 5. Compromisso (p. 18): Sugerimos a inclusão do texto em negrito: “A ENEA afirma 

a Educação Ambiental enquanto processo e prática transformadora que, de forma ética, 

participativa e inclusiva, constrói uma cidadania envolvida na proteção e salvaguarda do 

ambiente, justa e sustentável, que protege o presente e o futuro da humanidade num sistema 

terrestre viável.” 

 

• Capítulo 7. Agentes de Educação Ambiental 

• (p. 23) – Além de técnicos de autarquias e de equipamentos de EA é também importante 

relevante referir os funcionários de ONGA e outras associações no desenvolvimento de 

programas e projetos de EA. 

• (p. 29) – Na atual redação: “As ONGA e equiparadas, desde o seu surgimento em Portugal, 

sempre integraram na sua ação a EA, suportados num maioritário número de voluntários.”. 

Isto não se corresponde com a realidade. Maioritariamente são os técnicos das ONGA que 
fazem Educação Ambiental assim como professores em mobilidade estatutaria nalgumas 
ONGA, que cumprem um papel essencial na dinamização desta componente nas escolas e 
cujo número está a diminuir (Por exemplo, este ano letivo ficaram apenas 5 e no próximo 
espera-se que sejam 6).  

 

• Capítulo 8. Públicos – Consideramos que existem públicos relevantes que não estão sendo 

considerados, nomeadamente:  

• Trabalhadores rurais e do sector primário (agricultura e pescas) pela estreita relação 

da sua atividade com o ambiente e que consideramos que dificilmente se enquadra no de 

profissionais em contexto de trabalho, uma vez que na sua maioria são empresários 

autónomos. No caso de enquadrá-los neste grupo, consideramos que este grupo merece 

destaque e atividades especialmente dirigidas para eles. Neste contexto a SPEA tem 

desenvolvido diversas experiências de trabalho em conjunto com estes públicos, tanto 

agricultores como pescadores. 

• Comunidades e associações locais (tanto em contexto urbano como rural): Existe 

uma grande diversidade de grupos organizados em contexto locais com motivação e 

capacidade para agir no seu meio mais próximo. Por vezes, estas associações precisam 

de formação e/ou recursos para conseguir agir que podem ser fornecidos pela ENEA 

transformando-os em replicadores da própria estratégia a escalas locais.  

• Jovens: Do mesmo modo que se identificam as populações seniores, os jovens devem 

ser identificados como público-alvo não apenas no contexto escolar, mas também no 



 

  

   
 

   
 

contexto do associativismo e tempo livre. Trata-se de um público que também requer de 

códigos diferenciados para se comunicar com ele de forma efetiva. 

• (p.36) Ainda existem outras figuras identificadas como públicos, mas que em muitos casos 

são agentes de educação ambiental como é o caso dos influenciadores, especialmente 

quando já dedicados à literacia ambiental e científica.  

 

• Capítulo 9. Eixos temáticos - Objetivos e resultados esperados dos eixos temáticos sem 

metas definidas e meios de verificação, o que dificulta a sua avaliação posterior sobre os 

contributos da ENEA para a melhoria dos indicadores ambientais;  

• (p. 40) Considerando a importância de promover a compreensão da inter-relação das 

crises ambientais, nomeadamente a crise climática e a crise de biodiversidade, 

consideramos que o objetivo da eficiência energética deve incluir a preocupação com a 

minimização da poluição luminosa, uma vez que estas duas ações podem ser sinérgicas 

entre si. 

• (p. 43) Consideramos que deveria ser incluído um novo objetivo destinado a trabalhar na 

ótica da educação ambiental a adaptação às alterações climáticas e à resiliência dos 

sistemas socio-ecológicos. 

• (p. 46) Um aspeto essencial para promover o restauro da natureza é a compreensão dos 

diferentes fatores que interatuam num ecossistema saudável, seja este natural, parcial ou 

totalmente humanizado. Neste sendo a subdivisão do objetivo geral de promover o 

restauro de natureza nas várias componentes da paisagem parece contraintuitivo. 

Propomos uma alteração para uma compreensão mais holística dos vários ecossistemas 

realizando esta subdivisão por tipologias de ecossistema e focando a mensagem nos 

benefícios associados ao restauro da natureza para a saúde, segurança, bem-estar e até 

para a economia. 

• (p. 56) Os objetivos do 9.5 ficam aquém do que está preconizado nos Princípios da 

Literacia do Oceano; estabelecer como objetivo promover o conhecimento de uma ZEE é 

altamente redutor e contra o que se pretende em EA. Propõe-se na redação algo como: 

Promover o conhecimento do Oceano como um ecossistema único e biodiverso, que 

fornece inúmeros serviços e bens, para combater ameaças tais como poluição, 

sobrepesca, espécies invasoras, alterações climáticas, etc. 

• (p. 56) No segundo objetivo, o foco deve ser em capacitar uma cadeia de atores, que 

passam também por decisores políticos, força militar, responsável pelo patrulhamento da 

área costeira e alto-mar, sector do turismo e pescas, gestores de portos e autarquias 

locais. 

• (p. 58) – No trecho em que se afirma que “a atratividade intrínseca do litoral e consequente 

aumento da procura para diferentes usos e ocupações justifica o desenvolvimento de 

medidas específicas que fomentem o aproveitamento das suas potencialidades”, 

considera-se necessária uma reformulação profunda. Esta formulação assenta numa 

lógica economicista que não é compatível com os princípios de uma Estratégia Nacional 

de Educação Ambiental. A atratividade de um território — seja ele litoral ou interior — não 

pode, por si só, justificar medidas orientadas para o seu aproveitamento, sobretudo quando 

é amplamente reconhecido que esse tipo de abordagem tem contribuído, ao longo das 

últimas décadas, para a degradação de inúmeros ecossistemas costeiros em Portugal. 

Uma estratégia de educação ambiental não pode, em circunstância alguma, sugerir que 

valores económicos se sobreponham à salvaguarda dos ecossistemas. Pelo contrário, 

deve afirmar de forma inequívoca que a proteção, recuperação e resiliência dos sistemas 

naturais constituem o fundamento de qualquer decisão sobre usos e ocupações do 

território. Assim, recomenda-se que esta passagem seja revista para assegurar que a 



 

  

   
 

   
 

ENEA 2030 se alinha com os princípios de conservação, precaução e sustentabilidade que 

orientam as políticas ambientais contemporâneas. 

• (p.58) – No parágrafo em que se afirma que “a EA promove um ordenamento das zonas 

costeiras mais racional, resiliente e adaptado aos desafios das alterações climáticas, 

valoriza os seus recursos socioeconómicos, a par da proteção dos valores naturais, 

incluindo os ecossistemas, os valores geológicos e paisagísticos”, considera-se necessária 

uma reformulação para garantir coerência com os princípios de uma Estratégia Nacional 

de Educação Ambiental. 

A educação ambiental não deve ser apresentada como instrumento para “valorizar 

recursos socioeconómicos” em paralelo com a proteção dos valores naturais, pois tal 

formulação pode sugerir uma equivalência entre objetivos económicos e ecológicos que 

não é compatível com a urgência de salvaguarda dos ecossistemas costeiros. A função da 

educação ambiental é, antes de mais, capacitar os diferentes agentes para 

compreenderem, defenderem e exigirem políticas mais ambiciosas de proteção ambiental, 

promovendo conhecimento, ligação ao território e capacidade de intervenção cidadã. 

Assim, recomenda-se uma redação alternativa que reflita esta prioridade: “A educação 

ambiental deve capacitar os diferentes agentes para lutarem por políticas que protejam os 

valores naturais, incluindo os ecossistemas, os valores geológicos e paisagísticos, 

assegurando simultaneamente uma valorização responsável e sustentável dos recursos 

socioeconómicos.” 

Esta formulação reforça o papel transformador da educação ambiental e alinha a 

Estratégia com os princípios de precaução, conservação e justiça ambiental. 

• (p. 59) – Sugerimos incluir a poluição luminosa como efeito da iluminação artificial com 

potenciais efeitos negativos na saúde das pessoas para além da saúde da biodiversidade. 

 

• Capítulo 10. Dimensões estratégicas 

Em primeiro lugar, o documento não justifica de maneira adequada a escolha das três 

dimensões estratégicas no contexto da Educação ambiental, nem do diagnóstico realizado 

previamente. Consideramos, que um melhor enquadramento lógico destas dimensões, 

contribuiria para a sua operacionalização. O mesmo acontece com as descrições de cada uma 

das dimensões. Sugerimos relacionar as dimensões estratégicas com os objetivos definidos 

para a estratégia de Educação Ambiental. 

• (p. 63) - Sugerimos ainda, alterar a primeira dimensão estratégica (Educação Ambiental + 

Dinâmica) para Educação Ambiental + Participativa, de modo que se destaque a 

importância do envolvimento dos públicos e do conjunto da sociedade civil na construção 

das ações de educação ambiental como ferramenta transformadora. 

 

• Capítulo 11. Medidas  

As ações previstas são transversais, focadas nos agentes e públicos, e sem ligação aos temas 

ambientais prioritários da ENEA nem muito claramente às dimensões estratégicas 

previamente identificadas. 

• Pág. 64 (Medidas) | Incremento da Cooperação Interministerial – Incluir ação: 

Assegurar a continuidade da mobilidade estatutária de docentes nas ONGA;  

• Pág. 65 (Medidas) | Criação de redes de agentes de EA: Incluir ação: Criação de grupo 

de trabalho com interlocutores representativos dos agentes de educação ambiental de 

cada setor, para monitorização da ENEA2030 

• Pág. 71 (Medidas) | Formação ambiental para a administração pública: Incluir ação: 

Assegurar formação continuada para a Brigadas de Ambiente, quer da PSP quer da GNR, 



 

  

   
 

   
 

para capacitar agentes na atuação de ações de salvamento e recolha de animais 

silvestres/selvagens. 

• Capítulo 12. Acompanhamento e promoção da ENEA 

No geral, este capítulo é muito vago e pouco concreto sobre o modo em que irá ser realizada 

a monitorização da ENEA 2030. Sugerimos uma revisão completa do capítulo no sentido de o 

reforçar através da identificação de indicadores, quer de execução das ações identificadas nas 

medidas (capítulo 11) quer de indicadores globais de sensibilização ambiental. Neste último 

contexto, poderão ser aproveitados dados existentes no Eurobarómetro ou no Instituto 

Nacional de Estatística, para além da realização de inquéritos que por vezes poderá dar uma 

visão enviesada da realidade. 

 

• Capítulo 13. Financiamento (Pág. 75) 

A formulação atual — “As fontes de financiamento da ENEA deverão ser efetivas, previsíveis 

e diversificadas, partilhadas entre a administração direta, indireta e autónoma, associações e 

fundações, ONGA e entidades privadas” — apresenta uma intenção positiva, mas permanece 

excessivamente genérica para garantir a viabilidade da Estratégia. Para assegurar 

estabilidade e continuidade, é fundamental que a ENEA 2030 avance para um nível de 

especificação mais robusto, identificando claramente quais os instrumentos financeiros, 

públicos e privados, que poderão ser mobilizados. 

A experiência acumulada demonstra que o Fundo Ambiental, embora relevante, tem-se 

revelado insuficiente e pouco ágil para sustentar programas de educação ambiental de 

longa duração. Assim, torna-se necessário clarificar desde o início da Estratégia que outras 

fontes poderão complementar ou reforçar este mecanismo, incluindo fundos europeus, 

linhas específicas do Orçamento do Estado, programas municipais e eventuais parcerias 

estruturadas com fundações ou entidades privadas. 

A redação atual — “É necessário articular os programas de EA para identificar interesses 

comuns e formas de colaboração entre o sector público e privado para alavancar os recursos 

existentes” — pode ser interpretada como uma transferência implícita de responsabilidade 

para terceiros. Para evitar essa leitura, recomenda-se explicitar que a responsabilidade 

primária pelo financiamento da ENEA cabe ao Estado, cabendo ao setor privado um papel 

complementar, nunca substitutivo. 

Se o objetivo é “alavancar os recursos existentes”, como os disponibilizados pelos pelouros de 

Educação e Ambiente das autarquias, então é indispensável que estes sejam dotados de 

verbas adequadas e previsíveis, permitindo-lhes implementar ações no terreno e 

estabelecer parcerias com os diversos agentes identificados no capítulo 7. Sem esta 

clarificação, a operacionalização da Estratégia corre o risco de ficar dependente de iniciativas 

pontuais e não de um compromisso financeiro estruturado. 

 

Sem mais assunto, ficamos disponíveis para qualquer esclarecimento que considerem necessário. 

Com os melhores cumprimentos, 
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